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                                 ESTADO DO RIO DE JANEIRO

                                 PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI

                                 SECRETARIA DE GOVERNO E COORDENAÇÃO GERAL
                                 Governando com Justiça Social


DECRETO Nº 4627 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2007.

“Dispõe sobre a concessão de Autorização Provisória de Funcionamento para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte de que trata o artigo 3º da  Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006 e dá outras providências”.

 O PREFEITO DA CIDADE DE SÃO JOÃO DE MERITI, no uso de suas atribuições legais e constitucionais, 

D   E   C   R   E   T   A   :

     Art. 1º - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte descritas no art. 3º.  da  Lei Complementar Federal   nº. 123, de 14 dezembro de 2006 terão tratamento diferenciado na concessão de Autorização de Licença de Funcionamento pelo Município de São João de Meriti.
     Art. 2º - O Município emitirá Autorização Provisória de Funcionamento para as empresas referidas no artigo anterior, no prazo de até 48 horas,  após a apresentação dos respectivos Atos Constitutivos,  devidamente registrados nos órgãos competentes, exceto para aquelas que exerçam as  atividades descritas no artigo 3º.  deste  Decreto, nos termos do artigo 7º. da Lei Complementar Federal nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 
    Parágrafo Único - A Autorização Provisória terá validade de 180 (cento e oitenta) dias, podendo, a critério da autoridade competente, ser prorrogado por igual período.

    Art. 3º - São atividades cujo grau de risco são considerados elevados e que somente poderão obter Autorização Provisória de Funcionamento após a apresentação do Protocolo do Certificado do Corpo de Bombeiros e dos outros órgãos, estritamente relacionado com o exercício da atividade em questão:
I- estádios;

II- auditórios;

III- clubes sociais e ginásios esportivos;

IV- saunas e banhos;

V- casas de festas e salões diversos;

VI- teatros;

VII- cinemas;

VIII- circos e parques de diversões;

IX- bingos permanentes e boliches;

X- danceterias, discotecas, boates, cabarés. Casas de diversões e restaurantes com pista de dança;

XI- casas de diversões eletrônicas;

XII- funcionamento e instalações de elevadores;

XIII- postos de serviços e revenda de combustível e lubrificantes;

XIV- comércio e distribuição de gás;

XV- indústria e comércio de produtos químicos;

XVI- carpintarias, marcenarias e serrarias;

XVII- indústria e comércio de matérias de construção, tintas e vernizes;

XVIII- marmoraria;

XIX- serralheria;

XX- confecção de roupas com máquinas de potência superior a 3HP;

XXI- estúdios de gravação de som dublagem e de empresa cinematográfica;

XXII- armazém geral e trapiche, inclusive depósitos fechados;

XXIII- edifício garagem;

XXIV- garagem de empresa de transporte coletivo e de cargas;

XXV- estabelecimento de ensino, exceto cursos livres;

XXVI- bancos de leite e de sangue e laboratórios de análises;

XXVII- oficinas mecânicas;

XXVIII- lavanderias com caldeira;

XXIX- matadouros;

XXX- supermercados;

XXXI- Padarias e Confeitaria;

XXXII- Pizzarias.

     Art. 4º - Quando a empresa desenvolver as atividades descritas no art. 209 da Lei Complementar nº. 071/2002, alterado pela Lei Complementar nº. 082/2003, ficará sujeita à Fiscalização Sanitária pelo órgão competente, mesmo após o início das atividades. 
     Art. 5º - Aplicam-se subsidiariamente, no que couberem, as disposições do Decreto nº 4192/2004 quanto à emissão das autorizações e licenças de que trata o presente Decreto.
      Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

                                             

   UZIAS SILVA FILHO

                                                           
PREFEITO


ATAIR SOARES PEREIRA JUNIOR

                                    
Secretário de Fazenda, Desenvolvimento 

                                                
      Econômico e Gestão
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